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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVICOS DE PETROLEO CONSTELLATION S.A.
OUTRO NOME : QUEIROZ GALVAO OLEO E GAS S/A
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE SAFINI GAMA - RJ114072

ROBERTO CORREA CARDOSO COELHO - RJ141085
JULIANA DIAS CARNEIRO - RJ216032
CRISTIAN DIVAN BALDANI - RJ140454

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 195, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ACIDENTE DE TRABALHO. INSS. AÇÃO REGRESSIVA. 
CULPA EXCLUSIVA DA EMPRESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A tese da ilegitimidade passiva para figurar no polo das ações regressivas 
ajuizadas pelo INSS, não encontra amparo no art. 11, da Lei n. 8.212/1991, o que 
impede sua apreciação em recurso especial.
V – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
VI –A insurgência não pode ser conhecida no que tange à alegada violação ao art. 195, 
I, da Constituição da República.
VII – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou comprovado o nexo de causalidade entre a negligência da empresa 
no cuidado com a segurança do empregado e o acidente fatal.
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VIII – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
IX – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
X – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
XI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 195, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ACIDENTE DE TRABALHO. INSS. AÇÃO REGRESSIVA. 
CULPA EXCLUSIVA DA EMPRESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A tese da ilegitimidade passiva para figurar no polo das ações regressivas 
ajuizadas pelo INSS, não encontra amparo no art. 11, da Lei n. 8.212/1991, o que 
impede sua apreciação em recurso especial.
V – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
VI –A insurgência não pode ser conhecida no que tange à alegada violação ao art. 195, 
I, da Constituição da República.
VII – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou comprovado o nexo de causalidade entre a negligência da empresa 
no cuidado com a segurança do empregado e o acidente fatal.

Documento eletrônico VDA42118772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/06/2024 15:55:53
Código de Controle do Documento: 414c9547-a019-44e1-a08d-12bd586597b5



VIII – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
IX – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
X – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
XI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão recorrido; (ii) 
ausência de amparo no dispositivo apontado para sustentar a tese quanto a 
ilegitimidade para figurar no polo passivo das ações regressivas ajuizadas pelo INSS, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (iii) 

impossibilidade de se analisar nesta instância especial violação direta a dispositivo da 
Constituição da República; (iv) necessidade de revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos para alterar a conclusão da corte a qua acerca da comprovação 
do nexo de causalidade, fazendo incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que as fundamentações utilizadas na 
decisão agravada seriam absolutamente genéricas, podendo ser utilizadas para a 
inadmissão de qualquer recurso especial, não tendo sido analisados os argumentos 
levantados, especialmente quanto a ilegitimidade passiva.

Aduz, ainda, que a violação arguida residiria no fato de que não caberia 
repasse de custos de obrigação do INSS à empresa que já seria contribuinte, sob pena 
de bis in idem, não sendo crível a afirmação da decisão agravada de que o recurso 
seria carente de fundamentação.

Assinala que “não há que se falar em competência exclusiva do STF, tendo 
em vista que o Acórdão do TRF-2 violou o art. 11 da Lei nº 8.212/91 ao manter a 
condenação na presente ação regressiva e o artigo 485, VI do CPC, por evidente bis in 

idem” (fl. 815e).
Argumenta que o objetivo da insurgência é a revaloração da premissa fática 

fixada pelo tribunal de origem, segundo a qual não seria possível atribuir culpa 
exclusiva à agravante, tendo em vista que há provas indicando, ao menos, a culpa 
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concorrente do funcionário pelo evento e que não haveria irregularidade na plataforma.
Afirma que as omissões levantadas não teriam sido devidamente 

consideradas, tornando o acórdão claramente omisso, especialmente quanto aos 
aspectos referentes a distribuição de responsabilidades pelo acidente.

Aponta que “não se requer a avaliação de todas as provas apresentadas nos 
autos, mas tão somente o reenquadramento de fatos e provas constantes dos autos e 
prequestionados, que demonstram que houve culpa exclusiva da vítima ou, no mínimo, 
culpa concorrente, sendo aplicável, portanto, o artigo 945 do CC” (fl. 828e).

Indica que caso “seja mantido o entendimento de que houve culpa da 
Agravante no acidente ocorrido, o que só se faz por argumentar, deve ser reformada a 
decisão para que sejam mantidos os honorários advocatícios arbitrados em 10%, que 
já levam em consideração o elevado grau de zelo e importância do trabalho realizado 
pelos patronos de ambas as partes” (fl. 834e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 843e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
Na origem, o Instituto Nacional do Seguro Social ajuizou ação regressiva por 

acidente de trabalho, em face de Queiroz Galvão Óleo e Gás S/A, objetivando 
reparação pelos valores pagos a título de pensão por morte acidentária às 
dependentes de Mirival Costa da Silva.

O juízo sentenciante condenou a empresa ao pagamento de metade dos 
valores que o INSS teria dispendido (fls. 422/437e).

O tribunal deu provimento à apelação do INSS e parcial provimento à 
apelação da empresa para condená-la a pagar os valores dos benefícios despendidos 
pelo INSS, com juros de mora desde o desembolso (fls. 644/649e).

O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não teriam sido 
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analisadas as provas que comprovariam a responsabilidade da vítima pelo acidente 
sofrido.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem assim enfrentou a 
controvérsia (fls. 645/646e):

 
O acidente de trabalho restou bem evidenciado nos autos, conforme 
descrição do Laudo Técnico de Análise do Acidente de Trabalho e dos 7 
(sete) Autos de Infração (evento 1, out4 e out6 - JFRJ).
O laudo acima mencionado evidencia o descumprimento da NR 35 (itens 
35.3.2, 35.4.1, 35.4.1.1;35.4.2a) e da NR-12 (itens 12.130, 12.38, 12.38.1), 
considerando a informação de que: i) o trabalhador acidentado não possuía 
o curso de capacitação para trabalho em altura e, portanto, não tinha 
autorização para realizar o trabalho que causou o acidente; ii) a operação 
de abertura manual do elevador poderia ser realizada de forma remota; iii) 
os trabalhadores entrevistados informaram que não havia procedimentos de 
trabalho e segurança específicos; e iv) a coluna de perfuração (zona de 
perigo) não possuía tipos de proteção fixas, moveis e/ou dispositivos de 
segurança interligados, que garantissem proteção à saúde e segurança.
(...)
Nesse sentido, o nexo de causalidade entre o descumprimento das normas 
regulamentares e o acidente que vitimou o Sr. Mirival Costa da Silva é 
evidente, bem como afasta as teses de culpa exclusiva da vítima ou 
concorrente. Além disso, verifico que os apontamentos efetuados pelo 
Ministério do Trabalho foram corroborados pelo depoimento prestado em 
audiência de instrução e julgamento (evento 45 - JFRJ).
Diante do quatro fático verificado, tenho por comprovados os pressupostos 
para a obrigação de indenizar a Autarquia Previdenciária, nos moldes do art. 
120 da Lei nº 8.213/91, uma vez que ficou caracterizada a culpa da 
empresa Ré pelo acidente de trabalho.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
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capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a 
própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl 
nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 
5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; 
EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 
21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados 
pela parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: 
Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 
concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial 
em razão da incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação 
impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se 
admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter 
sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 
desta Corte Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
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agravo de instrumento que não admite recurso especial."
V - Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; 
EDcl no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 

Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
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II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
Por sua vez, a tese da ilegitimidade passiva para figurar no polo das ações 

regressivas ajuizadas pelo INSS, não encontra amparo no dispositivo apontado, o que 
impede sua apreciação em recurso especial.

Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).

 
Além disso, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-

se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação ao art. 195, I, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
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rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou comprovado o nexo de causalidade entre a 
negligência da empresa no cuidado com a segurança do empregado e o acidente fatal, 
nos seguintes termos (fls. 645/646e):

 
O acidente de trabalho restou bem evidenciado nos autos, conforme 
descrição do Laudo Técnico de Análise do Acidente de Trabalho e dos 7 
(sete) Autos de Infração (evento 1, out4 e out6 - JFRJ).
O laudo acima mencionado evidencia o descumprimento da NR 35 (itens 
35.3.2, 35.4.1, 35.4.1.1;35.4.2a) e da NR-12 (itens 12.130, 12.38, 12.38.1), 
considerando a informação de que: i) o trabalhador acidentado não possuía 
o curso de capacitação para trabalho em altura e, portanto, não tinha 
autorização para realizar o trabalho que causou o acidente; ii) a operação 
de abertura manual do elevador poderia ser realizada de forma remota; iii) 
os trabalhadores entrevistados informaram que não havia procedimentos de 
trabalho e segurança específicos; e iv) a coluna de perfuração (zona de 
perigo) não possuía tipos de proteção fixas, moveis e/ou dispositivos de 
segurança interligados, que garantissem proteção à saúde e segurança.
(...)
Nesse sentido, o nexo de causalidade entre o descumprimento das normas 
regulamentares e o acidente que vitimou o Sr. Mirival Costa da Silva é 
evidente, bem como afasta as teses de culpa exclusiva da vítima ou 
concorrente. Além disso, verifico que os apontamentos efetuados pelo 
Ministério do Trabalho foram corroborados pelo depoimento prestado em 
audiência de instrução e julgamento (evento 45 - JFRJ).
Diante do quatro fático verificado, tenho por comprovados os pressupostos 
para a obrigação de indenizar a Autarquia Previdenciária, nos moldes do art. 
120 da Lei nº 8.213/91, uma vez que ficou caracterizada a culpa da 
empresa Ré pelo acidente de trabalho.
 
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. ACIDENTE DO TRABALHO. 
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPREGADORA. AÇÃO 
REGRESSIVA DO INSS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. Registra-se, de início, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, 
aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016) 
"[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista.
2. Quanto à alegação de violação do art. 120 da Lei n. 8213/1991, o 
Tribunal de origem, baseado nos elementos fático-probatórios coligidos 
aos autos, concluiu pela existência de responsabilidade exclusiva da 
empresa ora recorrida pelo fatídico acidente. Assim, o Tribunal de origem, 
expressamente se posicionou acerca da existência de culpa da empresa 
recorrente.
3. No tocante à alegada violação do art. 945 do CC, a irresignação não 
merece prosperar, porquanto ausente o necessário prequestionamento, 
uma vez que o Tribunal de origem não se manifestou acerca do referido 
dispositivo tido por violado.
4. Ademais, o STJ não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas 
sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.867.653/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 6/10/2021.)
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS CONTRA 
EMPRESA CONSIDERADA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE 
TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "conforme o art. 120 da Lei 
8.213/1991 a Contribuição para o SAT não exime o empregador de ser 
responsabilizado, em ação regressiva, por culpa em acidente de trabalho" 
(STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.952.774/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/06/2022). Nesse sentido, 
restou consolidado o entendimento jurisprudencial desta Corte: STJ, AgInt 
no AREsp 2.054.226/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/08/2022; REsp 1.764.001/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021; AgInt no AREsp 
763.937/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 30/05/2019; AgInt no AREsp 1.258.436/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/11/2018, o que atrai, 
ao caso, a Súmula 83 do STJ.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, manteve a sentença de procedência da ação regressiva ajuizada 
pelo INSS contra a parte ora agravante, consignando ter restado 
comprovada a responsabilidade da empresa ré no acidente de trabalho 
que vitimou a segurada, pois agiu de forma negligente ao deixar de 
cumprir as determinações e procedimentos de segurança do trabalho. Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-
probatória dos autos. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.671.256/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 23/5/2023.)
 

Por derradeiro, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 
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na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. 
EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO 
QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 
DA LEI N. 8.429/92. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

Documento eletrônico VDA42118772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/06/2024 15:55:53
Código de Controle do Documento: 414c9547-a019-44e1-a08d-12bd586597b5



AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – destaques 
meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

Documento eletrônico VDA42118772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/06/2024 15:55:53
Código de Controle do Documento: 414c9547-a019-44e1-a08d-12bd586597b5



NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
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mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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